
Checklist prático e objetivo (básico) para submissão de propostas de extensão no 
SIEX (Sistema de Informação de Extensão e Cultura) 

 

Etapas Iniciais Status 

   

1. A ação está alinhada com as diretrizes institucionais da extensão universitária, 
como: Interação dialógica com a sociedade; Impacto social; Interdisciplinaridade; 
Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; Formação cidadã dos 
estudantes; Transformação social; valorização dos diferentes saberes. 

 

2. A modalidade da ação está definida corretamente: curso, evento, prestação de 
serviço, projeto ou programa? (veja as diferenças quanto à abrangência e a carga horária 
que define um ou outro tipo de modalidade): 
Programa – é um conjunto de projetos ou outras atividades extensionistas 
interrelacionadas com objetivos gerais comuns; promovem a organização de atividades 
com objetivos afins. PROEXC: Programas contínuos sejam renovados (duplicados) 
anualmente no sistema SIEX. 
Projeto – conjunto de atividades com objetivo específico e prazo determinado, podendo 
ter ou não vinculação a algum programa institucional, acadêmico e/ou de natureza 
governamental. 
Curso / Oficina – conjunto articulado de ações pedagógicas, de caráter teórico ou 
prático, presencial ou a distância, voltado para a formação continuada, o 
aperfeiçoamento ou a disseminação de conhecimento; Cursos superiores a 30 horas 
deverão ser cadastrados como PROJETO – TIPO DE PROJETO: CURSO.  
Evento – ações que envolvam organização, promoção ou atuação, implicando 
apresentação pública mais ampla, livre ou para clientela definida e que objetivam a 
difusão de conhecimentos, processos ou produções educacionais, artísticas, culturais, 
científicas, esportivas ou tecnológicas desenvolvidas, acumuladas ou reconhecidas 
pela Universidade.  
Prestação de Serviços – atividades de caráter permanente ou eventual que 
compreendam a execução ou a participação em tarefas profissionais fundamentais em 
habilidades e conhecimentos de domínio da Universidade que se transferem ou se 
intercambiam com a sociedade, cuja prestação de serviço deve ser de um ou mais dos 
interesses: a) educacional; b) social; c) cultural; d) artístico; e) científico; f) filosófico; g) 
tecnológico; h) esportivo; e i) de inovação. 

 

3. O período de execução da proposta está em acordo com o item Cronograma e, 
no caso de ACE, com o calendário acadêmico? 

 

4. A carga horária total e o período de realização estão corretos?  
Estão alinhados entre si e com o Cronograma?  
Obs.: As ACE só devem ser executadas nos dias letivos do período. 

 

5. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU estão assinalados 
corretamente? 

 

6. No caso de ACE, o período letivo que será executada foi adicionado à frente do 
código da “disciplina” 

 

Observações do proponente:  
 
 

 

 

 

 



Elaboração da Proposta Status 

   

1. Título da ação: Está claro, objetivo e representativo?  
Obs.: No caso de proposta de ACE, o título deve remeter ao nome do componente 
curricular no PPC do curso. 

 

2. Resumo: Descreve breve a ação, público-alvo e objetivos?  
Obs.: No caso de proposta de ACE, o resumo deve conter informação que se trata de 
uma ACE e o nome ou código do componente curricular no PPC do curso. 

 

3. Justificativa: Explica a relevância social, acadêmica e institucional da proposta?  
Há citações bibliográficas? Está alinhada com outros itens da proposta? 

 

4. Objetivos gerais e específicos: Estão alinhados com as diretrizes da extensão e com 
os demais itens da proposta? 

 

5. Metodologia: Descreve como a ação será executada, incluindo estratégias, recursos 
e etapas? Está relacionada com os Objetivos? 
Sugestão: em eventos gratuitos fazer menção quanto a essa questão. 

 

6. Metas/Ações: Estão alinhadas com os Objetivos, Metodologia, Avaliação e 
Cronograma?  
Sugestão: elencar pela menos uma Meta/Ação para cada Objetivo. 

 

7. Avaliação: Estabelece indicadores de impacto e critérios de avaliação da ação?  
Prevê formas de registro e sistematização dos resultados?  
Prevê Instrumentos de avaliação: questionários, entrevistas, relatórios etc.?  
Sugere alguma forma de registro da ação: fotos, vídeos, depoimentos, relatórios 
técnicos etc.? 

 

8. Público almejado: Deixa claro quem será beneficiado? O número total é alcançável? 
Em Metodologia, a descrição está clara quanto a sua composição e a forma de 
divulgação da ação? Descreve como será feita a seleção/inscrição/convocação?  

 

9. Cronograma: Descreve as atividades principais relacionando-as com as datas (dias 
ou semanas ou mês ou períodos) de início e término?  
Está alinhado com outros itens da proposta? 

 

10. Local de realização:  
Físico e/ou remoto, com detalhes logísticos? Cita o CEP? 

 

11. Parcerias:  
Informa parcerias internas e/ou externas?  
Qual o Tipo de colaboração (apoio logístico, financeiro, técnico etc.)?  
Apresenta alguma Documentação comprobatória (termo de cooperação, ofício etc.)? 
Obs.: ICBIM não é parceiro; outras unidades UFU são parceiros internos; os demais são 
parceiros externos. 

 

12. Orçamento:  
Declara se haverá uso de recursos financeiros?  
Em caso afirmativo, detalha a origem e aplicação?  
Cita as Fontes de financiamento (institucional/externo/autofinanciado)?  
Cita quem fará a gestão? Será a FAU? 

 

13. Equipe executora:  
Está descrito o Nome completo, vínculo institucional e função de cada membro?  
A carga horária atribuída a cada docente é no máximo de 10 horas por semana, 
contabilizando todas as ações extensionistas que participa no momento? 

 

Orientações quanto à Submissão e Acompanhamento por parte do coordenador proponente: 
- Revise todas as informações antes de enviar a proposta no SIEX. 
- Submeta a proposta no SIEX dentro do prazo estipulado (no mínimo 30 dias antes do início das atividades 
para propostas em geral; o COLEX-ICBIM sugere 60 dias para propostas ACE). 
- Acompanhe o status da proposta no SIEX: Se devolvida pela unidade, COEXT ou PROEXC; realize as 
adequações solicitadas. 
-  Mantenha comunicação com o Colegiado e/ou Coordenação de Extensão para dúvidas ou ajustes. Eles 
existem para orientá-lo e ajudá-lo para que sua ação extensionista seja um sucesso! 



 

LEGISLAÇÕES E NORMATIVAS REFERENTES À EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NO BRASIL,  

UFU E ICBIM 

Abaixo, citamos os principais documentos sobre a política de extensão no Brasil, 
na Universidade Federal de Uberlândia e no Instituto de Ciências Biomédicas (ICBIM) 

 

BRASIL: 

Conselho Nacional de Educação (CNE): Resolução Nº 07, de 18 de dezembro de 
2018: Estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o 
disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 
2014 - 2024 e dá outras providências. 

Política Nacional de Extensão Universitária - do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 
Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras (FORPROEX). 

LEI Nº 13.005, de 25 de junho de 2014: aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014 - 2024 e 
dá outras providências. 

LEI Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) 

 

UNIVERSIDADE FEFERAL DE UBERLÂNDIA: 

Resolução Nº 08/2017, do Conselho Diretor - Dispõe sobre o relacionamento da 
Universidade com as fundações de apoio mediante a celebração de convênios ou contratos, 
com a finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensão, artístico-cultural, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão 
administrativa e financeira necessária à execução desses projetos, e dá outras providências. 

Resolução Nº 10/2019, do Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos estudantis - Dispõe sobre 
a regulamentação para a realização de eventos no âmbito da Universidade Federal de 
Uberlândia. 

Resolução Nº 13/2019, do Conselho de Graduação - Regulamenta a inserção das atividades 
de extensão nos Currículos dos Cursos de Graduação da UFU. 

Resolução Nº 25/2019, do Conselho Universitário - Estabelece a Política de Extensão da 
Universidade Federal de Uberlândia. 

Resolução Nº 05/2020, do Conselho de Extensão e Cultura e Assuntos Estudantis - Dispõe sobre 
a elaboração do Plano de Extensão da Unidade (PEX) nas Unidades Acadêmicas e Unidades 
Especiais de Ensino. 

Resolução Nº 6/2020, do Conselho de Extensão e Cultura e Assuntos Estudantis - Dispõe sobre 
a sistematização da extensão no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia. 

Resolução Nº 11/2020, do Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis - Dispõe 
sobre normas para organização, funcionamento, implementação e acompanhamento das 
atividades de Extensão em Saúde no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia, e dá 
outras providências. 

https://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=104251-rces007-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
https://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=104251-rces007-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
https://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=104251-rces007-18&category_slug=dezembro-2018-pdf&Itemid=30192
https://pne.mec.gov.br/18-planos-subnacionais-de-educacao/543-plano-nacional-de-educacao-lei-n-13-005-2014
https://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONDIR-2017-8.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSEX-2019-10.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/ataCONGRAD-2019-13.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSUN-2019-25.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSEX-2020-5.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSEX-2020-6.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSEX-2020-11.pdf


Resolução Nº 39/2022, do Conselho de Graduação – Regulamentação das ACEs nos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos. 

Resolução Nº 53/2023, do Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis – 
Regulamentação de cursos e oficinas de extensão. 

Resolução Nº 61/2024, do Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis. 
Regulamentação da modalidade de prestação de serviço em extensão. 

 

 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS: 

Resolução N° 10/2017, do Conselho Universitário da UFU. Aprova o Regimento Interno do 
Instituto de Ciências Biomédicas, e dá outras providências. 

Resolução Nº 13/2020, do Conselho Universitário da UFU. Aprova a criação da Coordenação 
de Extensão do Instituto de Ciências Biomédicas da Universidade Federal de Uberlândia, e dá 
outras providências.  

Resolução Nº 38/2022, do Conselho de Extensão, Cultura e Assuntos Estudantis - Aprova 
o Plano de Extensão do Instituto de Ciências Biomédicas - PEX-ICBIM da Universidade 
Federal de Uberlândia, para o período de 2022 a 2027, e dá outras providências. 

 

 

http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/ataCONGRAD-2022-39.pdf
https://ime.ufu.br/system/files/conteudo/resolucao_53_2023_consex.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSEX-2024-61.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSUN-2017-10.pdf
http://www.reitoria.ufu.br/Resolucoes/resolucaoCONSUN-2020-13.pdf
https://icbim.ufu.br/system/files/conteudo/resolucao_38-2022_-_consex_aprova_pex_icbim.pdf

